
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.732 - DF (2015/0087625-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ROSANILDA SOARES LINS 
ADVOGADO : WLADIMIR VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - AL009203 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ANISTIADO  POLÍTICO. VALORES  RETROATIVOS  DA 
REPARAÇÃO  ECONÔMICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que os valores 
retroativos relacionados à reparação econômica devida em virtude da 
concessão de anistia política têm caráter indenizatório, ingressando na 
esfera patrimonial do espólio após o óbito do anistiado. 
2. Compete ao impetrante carrear aos autos os documentos que 
comprovam que foi nomeado como inventariante para defender os 
interesses do espólio, ou, na hipótese de encerramento do processo de 
inventário, que lhe foi transmitido o direito à integralidade dos valores que 
seriam devidos ao anistiado político a título de efeitos retroativos de 
reparação econômica, com a exclusão dos demais herdeiros.
3. Hipótese em que a impetrante não comprovou  que a sua condição é 
de inventariante ou que tenha sido transmitido a si o direito à 
integralidade dos valores referentes à indenização retroativa, havendo a 
configuração da sua ilegitimidade ativa para  pleitear isoladamente. 
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 14 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.732 - DF (2015/0087625-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto  por ROSANILDA SOARES 
LINS contra a decisão de e-STJ fls. 273/275, na qual,  nos termos do art.  6º, § 5º, da Lei n. 
12.016/2009, c/c o art. 34, XIX do RISTJ, a ordem foi denegada, tendo em vista que a impetrante 
não comprovou que a sua condição é de inventariante ou de que tenha sido transmitido a si o 
direito à integralidade dos valores referentes à indenização retroativa.

A agravante, sustenta, em síntese, que: a) já havia decisão anterior 
saneadora do processo; b) é parte legítima para impetrar o  writ, por ser a única beneficiária da 
reparação econômica perseguida; c) vem recebendo mensalmente a referida reparação, sem 
qualquer obstáculo pela autoridade indicada como coatora; e d) devem ser observados os 
princípios da cooperação, da menor duração do processo e do aproveitamento dos atos 
processuais, previstos no CPC/2015. 

Ao final, pleiteia o chamamento do feito à ordem,  a fim de que lhe seja 
concedido o prazo previsto no art. 312 do CPC/2015, para emendar a petição inicial. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão agravada não 
merece reforma. 

Consoante anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de Justiça, em 
hipótese similares à presente, tem se manifestado no sentido de que os valores retroativos 
relacionados à reparação econômica devida em virtude da concessão de anistia política têm 
caráter indenizatório, ingressando na esfera patrimonial do espólio após o óbito do anistiado. 

Nesse contexto, compete ao impetrante carrear aos autos os 
documentos que comprovam que foi noemado como inventariante para defender os interesses do 
espólio, ou, na hipótese de encerramento do processo de inventário, que lhe foi transmitido o 
direito à integralidade dos valores que seriam devidos ao anistiado político a título de efeitos 
retroativos de reparação econômica, com a exclusão dos demais herdeiros.

Nesse sentido: 

AGRAVO   REGIMENTAL   EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL   CIVIL.   ANISTIADO  POLÍTICO.  
EFEITOS  RETROATIVOS  DA REPARAÇÃO  ECONÔMICA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA CÔNJUGE SUPÉRSTITE PARA POSTULAR  ISOLADAMENTE  OS 
VALORES RETROATIVOS. EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É flagrante a ilegitimidade da impetrante, na condição de cônjuge supérstite,  
para  pleitear isoladamente a integralidade dos valores pleiteados,  visto  que  
não  comprovada  nos  autos  a  condição de inventariante   e   herdeira  do  de  
cujus,  o  que  inviabiliza  a constituição de relação processual válida.
2.  Os valores retroativos relacionados à reparação econômica devida em   
virtude   da   concessão   de   anistia  política  têm  caráter indenizatório  e  
ingressam  na esfera patrimonial do espólio após o óbito  do anistiado, razão 
pela qual caberia à impetrante trazer aos autos  documentação comprobatória de 
sua nomeação como inventariante para   defender  os  interesses  do  espólio,  
ou,  na  hipótese  de encerramento do processo de inventário, de que lhe foi 
transmitido o direito  à integralidade dos valores que seriam devidos ao 
anistiado político a título de efeitos retroativos de reparação econômica, com a  
exclusão dos demais herdeiros, o que não se verificou na hipótese vertente.
3.  Em  casos análogos, esta Corte Superior já consolidou orientação de  que,  em 
razão da ilegitimidade ativa da viúva postular, em nome próprio,  o  pagamento  
do valor referente ao retroativo, impõe-se a extinção  do mandamus, sem 
resolução de mérito diante da ausência de pressuposto  processual  para  a 
postulação em juízo, a teor do art. 267, IV do Código de Processo Civil. 
Precedentes: MS 21.696/DF, Rel.
Min.  OG  FERNANDES,  DJe  1.7.2015; AgRg no MS 17.250/DF, Rel. Min. 
CESAR  ASFOR  ROCHA,  DJe  6.8.2012;  MS 17.372/DF, Rel. Min. HERMAN
BENJAMIN, DJe 8.11.2011.
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4.   Agravo Regimental de MARIA JOSÉ BARBOSA PONTES desprovido. 
(AgRg no MS 19098/DF, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. MILITAR. 
PARCELAS PRETÉRITAS. ÓBITO. ILEGITIMIDADE ATIVA DE 
EX-COMPANHEIRA.
1. Hipótese em que a ex-companheira, isoladamente, impetrou writ visando ao 
recebimento do passivo, reconhecido em portaria que declarou anistiado político 
o convivente.
2. A certidão de óbito dá conta de que, além da impetrante, há outros 5 (cinco) 
herdeiros necessários. Faltou, porém, documento que comprovasse que, em 
partilha, a integralidade do bem ora pleiteado tenha sido a ela transmitida, o que 
enseja sua ilegitimidade para figurar no polo ativo da presente ação (art. 267, VI, 
do CPC).
3. Diante do falecimento do anistiado, os valores referentes ao retroativo 
ingressam na esfera patrimonial do espólio e, posteriormente, dos sucessores, 
uma vez encerrado o trâmite do respectivo inventário.
4. Segurança denegada, sem resolução do mérito (MS 21.696/DF, Relator Min. 
OG FERNANDES,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2015).

Ainda no mesmo sentido: MS 21092/DF e MS 22362/DF, ambos da 
relatoria do em. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 12/08/2016  e 29/04/2016, 
respectivamente; MS 21709/DF, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA,  DJe 11/12/2015; e MS 
21450/DF, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 29/10/2015. 

Na hipótese dos autos, a impetrante não comprovou  que a sua condição 
é de inventariante ou que tenha sido transmitido a si o direito à integralidade dos valores 
referentes à indenização retroativa, havendo a configuração da sua ilegitimidade ativa para  
pleitear isoladamente. 

Note-se que os títulos de transferência, acostados às e-STJ fls. 43/44, 
referem-se apenas ao pagamento da prestação mensal da reparação econômica, ficando 
configurada a ilegitimidade ativa da impetrante. 

Registre-se, ademais, que não há que se falar em chamamento do feito à 
ordem para a oportunização de emenda à inicial, já que, em sede de mandado de segurança, é 
indispensável que a prova do direito seja pré-constituída, sendo inviável a dilação probatória. 
Neste sentido: AgRg no RMS 48579/MS, rel. Min. OLINDO MENEZES – Convocado, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2016). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0087625-5 PROCESSO ELETRÔNICO MS     21.732 / DF

PAUTA: 14/12/2016 JULGADO: 14/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSANILDA SOARES LINS 
ADVOGADO : WLADIMIR VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - AL009203 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSANILDA SOARES LINS 
ADVOGADO : WLADIMIR VIEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - AL009203 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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